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Joinville, 18 de abril de 2023.
 

Ata da Reunião Ordinária do COMSEAN do dia 24 de Fevereiro de 2022

 

Aos vinte e quatro dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e dois, às oito horas e quarenta e cinco
minutos, conforme o regime interno do conselho, teve início a reunião ordinária do COMSEAN. A referida
reunião foi realizada a distância por meio do aplicativo Jitsi Meet devido a pandemia do COVID-19 e o
isolamento social previsto nos decretos e portarias do Estado de Santa Catarina e do Município de Joinville.
Estavam presentes conectados a reunião os conselheiros: Flavia Favareto, Marcia Luciane Lange Silveira,
Silvia Maria Coleraus, Suely da Rosa, Alexandra Marlene Hansen, Almir Silveira Ramalho, Luciene Viana
Nunes, Sandra Ana Czarnobay, Heloisa Bade, Ana Carina Exterkoetter, Vicente de Paulo Estevez Vieira.
Justificaram ausência: Patricia Girardi, Cassiano Brown da Rocha, Gabriella Natallia Correa Kerber.
Convidada: Cristiana Petry. 1. Editorial da Presidente: A Presidente Luciene da as boas vindas e
cumprimenta a todos, e diz que este será o ano de SAN em Joinville, uma vez que o Banco de Alimentos
deixou de ser uma promessa, já tendo até profissional nutricionista RT em processo de contratação. 2.Ordem
do Dia: 2.1. Aprovação da Pauta: Aline lê a pauta. A Presidente Luciene coloca a pauta em aprovação.
Aprovada por unanimidade. 2.2 Prestação de Contas do PAA Estadual 2021: Cristiana Petry realizou a
apresentação porque a responsável pelo setor de SAN, Patrícia Girardi, encontrava-se em outra reunião.
Cristiana informou que o ano de 2021 foi o primeiro em que Joinville participou do PAA Estatual. Vários
desafios foram superados em conjunto, a começar com as restrições impostas pela pandemia do Covid 19,
entre eles a disponibilização de álcool em gel e a ação educativa de adesão por parte dos agricultores e outros
atores envolvidos num projeto tão grande; a questão de organizar os horários, com agendamento prévio de
entrega das mercadorias por parte dos agricultores bem como por parte das entidades que se dirigiam ao
CEASA para buscar as dações, com o intuito de evitar ao máximo a aglomeração de pessoas; teve também a
questão de conseguir buscar voluntários para realizar o trabalho de recebimento e de entrega, bem como de
logística; neste ponto foi essencial a participação da SAS e do Programa Mesa Brasil /SESC, bem como em
algumas situações do Nosso Batalhão de Infantaria e de voluntários das próprias entidades beneficiadas, uma
vez que são produtos perecíveis; houve também a percepção da precariedade da estrutura no que se refere ao
número de palletes, de caixas plásticas vazadas para armazenar estes alimentos da agricultura familiar;
dentro da programação, faltou realizar as Ações Educativas com as entidades beneficiadas bem como com as
famílias atendidas. Outro ponto que foi destacado como delicado devido a sua complexidade de explicação e
respectiva compreensão por parte dos agricultores é que cada um CNPJ só pode participar de uma
modalidade de PAA, ou da municipal ou da estadual; das 02 ao mesmo tempo a legislação vigente não
permite, uma vez que o Saldo Financeiro é o mesmo. Outro contratempo enfrentado foi a exigência de
emissão de notas fiscais eletrônicas por parte dos agricultores, que tem muita dificuldade com a tecnologia e
muitas vezes sequer tem acesso à internet; depois de muita insistência e conversa explicando as reais
dificuldades, também foram aceitas notas fiscais de bloco manual. Outra situação foi a respeito de notas
fiscais canceladas, quando o valor das mesmas ficou bloqueado no sistema e o agricultor não recebeu; este
foi uma situação sem solução, embora as Secretarias de Segurança Alimentar e de Assistência tivessem



entrado em contato com o Ministério da Agricultura. As técnicas das Secretarias envolvidas também
encontraram dificuldades na atualização de dados dos agricultores junto ao Ministério da Agricultura, porque
estes mesmos dados devem ser cruzados com o Ministério da Cidadania, não há uma comunicação efetiva
entre os Ministérios citados; isto chega a levar entre 3 a 4 meses para ser concluído, tempo este que o
agricultor deixa de receber pelos produtos que tem para venda naquela safra. Apesar dos desafios, todos
vencidos um a um, com perseverança e boa disposição, a equipe também tem pontos positivos para elencar: a
equipe do CEASA Joinville prontamente disponibilizou e organizou um local para que este PAA pudesse ser
realizado nas suas instalações; as compras da agricultura familiar aqui em Joinville foram dado preferência
para famílias regidas por mulheres e também optou-se por agricultores que trabalham com produtos
orgânicos, para incentivá-los a continuar na produção; foi firmado um Termo de Referência para aquisição de
caixas plásticas vazadas para legumes e vetais, bem como a compra de palletes. Cristiana agradeceu às
parcerias da SAS, do Programa Mesa Brasil/SESC, do Batalhão de Infantaria de Joinville, aos voluntários e a
todos os servidos que de alguma maneira tornaram este PAA possível de ser realizado. Joinville recebeu no
1º lote R$ 477.838,85, e tudo foi aplicado; em um 2º lote, em outubro, recebeu mais R$ 74.896,44, sendo
todo o valor aplicado e em dezembro ainda recebeu mais um lote de R$ 28.000,00, totalmente utilizado. Ao
todo, 104 agricultores fizeram parte deste PAA e 35 entidades do terceiro setor. Luciene questiona por que o
agricultor não pode participar com o mesmo valor, um no PAA municipal e outro no PAA estadual, quando
tem produto disponível. Cristiana informa que já foi verificada esta questão nos ministérios e a explicação
recebida é de que a Compra é de Doação Simultânea”, não interessa a origem, o PAA é um só, de acordo
com o Ministério da Agricultura. Luciana expõem sua opinião dizendo que com esse olhar do Ministério, a
agricultura familiar não tem como crescer, não encontra incentivo e apoio institucional. Cristiana lembra que,
há 12 anos, bem no início do PAA, os agricultores vendiam o excedente da produção agrícola, o que não
ocorre hoje, eles estão mais que exclusivamente vinculados ao PAA. Luciene solicita que a Comissão de
Políticas Públicas elabore um ofício ao Ministério da Cidadania, relatando esta questão econômica que está a
dificultar a operacionalização de futuros PABs. Neste momento a conselheira Sandra pediu a palavra e diz-se
bastante preocupada com o que está sendo tratado e discutido no Grupo de Trabalho do PLAMSAN onde foi
mencionado que não se tem garantias de verbas para a execução das ações de SAN nos 02 próximos anos.
Decidiu-se elaborar um ofício mais consistente. A conselheira Alexandra sugeriu chamar outras entidades
afins para em conjunto assinarmos este manifesto, tais como todos os Conselhos, os Direitos Humanos, o
recém criado Conselho de Desenvolvimento Rural, e então encaminhar este ofício para todos os níveis da
jurisdição: municipal, estadual, e federal. Lembrou, com muita pertinência, o senhor Vicente, de que de nada
adianta encaminha para o Ministério da Cidadania e da Agricultura, sem ter encaminhado para o Ministério
da Economia, na esperança de que alguém leia e dê a devida importância e mande adiante. Este movimento é
algo normal, abrir o leque, precisamos provocar, nos fazer vistos, abrir em todas as instâncias. Luciene lembr
que a nível municipal temos um aliado na CMV, o Presidente Maurício Peixer, quem implantou os RPs,
sendo este um fator positivo que deveremos saber explorar com sabedoria. 2.3 Revisão PLAMSAN:
Conselheira Sandra nos informa que os trabalhos do Grupo que está a elabora PLAMSAN está demandando
tempo e dedicação, uma vez que está sendo realizada uma revisão profunda e a promoção de ricas
discussões, mencionou que Patrícia, responsável pela SAN municipal está se dedicando a funda no estudo
das diretrizes a fim de aprimorá-las da melhor maneira possível; também Heloísa citou que o PLAMSAN
está aberto para consulta pública e que todos deveríamos auxiliar respondendo e divulgando 2.4 Contrato de
Gestão RPs: Luciene e Heloísa foram convidadas pela Secretária de Assistência do município a representar
o CONSEAN na construção de um novo modelo de contrato com os RPs; Luciene já havia mencionado a
reunião de janeiro que há necessidade de ser revistos os valores cobrados pelos mesmos para a refeição
unitárias; informou também que várias ideias estão surgindo, sem se aprofundar no assunto neste momento;
em março próximo o contrato em vigor vence e temos urgência em encontrar opção de atendimento; talvez
este seja renovado por mais alguns meses até que se chegue a um denominador comum, podendo até haver
licitação de outros fornecedores; Luciene frisa sempre de que a ASANJ amadurecer e se fortalecer como uma
Organização Social. A questão contratual é um assunto que diz respeito ao COMSEAN e não à ASANJ. O
senhor Vicente informa que no fim do dia anterior recebeu, como membro representante do COMSEAN na
ASANJ, o contrato que está sendo discutido na SAS. Foi-lhe solicitado para que verificasse as questões
jurídicas, visto que ele é advogado; quanto às técnicas, o COMSEAN tem no seu corpo várias profissionais
nutricionistas que poderão auxiliar na questão de formação de preço. Este também foi um assunto que
acabou sendo encaminhado para o Grupo de Trabalho de Políticas Públicas. O contrato será disponibilizado
para o grupo. Luciene enfatiza que atuar em SAN é usar e disponibilizar os equipamentos públicos de
segunda a segunda-feira, nos feriados, nos fins de ano e demais datas comemorativas porque nos
alimentamos diariamente e “saco vazio não para em pé”, indo buscar satisfazer sua fome com o consumo de
álcool ou outras drogas. Comunicado pela Luciene que Édina Accordi, já tendo cumprido suas atribuições na



Secretaria de Segurança Alimentar e Nutrição em Florianópolis, está retornando à equipe da nossa SAN.
Também foi sugerido que, sempre, 10 minutos antes de iniciar as nossas reuniões ordinárias mensais, fosse
reservado um tempo que seria dedicado à Capacitação dos Conselheiros. 3. Ofícios enviados e recebidos:
3.1 Ofício nº 001/2022 COMSEAN envio para SAS da Aprovação do Plano de Aplicação do FUMSEAN
2022, 3.2 Ofício nº 002/2022 do COMSEAN PAB do Estado. A Presidente deixa a palavra livre; não
havendo mais nada a ser tratado, finaliza a reunião, às 10:00h. Eu Alexandra Hansen, lavro a presente ata,
que foi submetida à aprovação dos conselheiros; assinada pela Presidente Luciene Viana Nunes e
posteriormente publicada no Site da Prefeitura Municipal de Joinville.
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